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Fará sentido comparar Portugal e o Brasil na Grande Guerra? Portugal e o Brasil eram, na década de dez do século XX, mais 
semelhantes do que se poderia pensar. A história comparativa pode, neste contexto, ser uma ferramenta essencial para um 
melhor entendimento da participação portuguesa e brasileira na Primeira Grande Guerra. Assim, o conhecimento de outras 
histórias nacionais pode aclarar melhor a própria postura de Portugal e dos portugueses, e do Brasil e dos Brasileiros na 
Primeira Guerra Mundial.

O PODER DOS PEQUENOS E MÉDIOS ESTADOS NA GRANDE 
GUERRA: COMPARAÇÃO PORTUGAL-BRASIL

A EXPERIÊNCIA EXPEDICIONÁRIA DAS FORÇAS ARMADAS 
PORTUGUESAS NO SÉCULO XX



2PP

ANA PAULA PIRES
Investigadora Integrada do Instituto de História 

Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa

ANTÓNIO PAULO DUARTE
Assessor do Instituto da Defesa Nacional e Inves-
tigador Integrado do Instituto de História Contem-

porânea da Universidade Nova de Lisboa

BRUNO CARDOSO REIS
Investigador Auxiliar do Instituto de Ciências Sociais 

da Universidade de Lisboa e Assessor do Instituto 
da Defesa Nacional

INTRODUÇÃO
A comparação é um ato comum ao ser humano que 
procura perceber o mundo que o rodeia. A História 
comparativa é uma das ferramentas que melhor 
servem a compreensão da realidade, permitindo 
realçar, tanto as diferenças quanto as semelhanças 
ao nível de diferentes dimensões políticas, sociais 
e culturais. A comparação funciona em ciências 
sociais como instrumento para encontrar padrões e 
viragens significativas e para elaborar ou confirmar 
teorias mais gerais, procurando dissimilitudes e 
similitudes entre diversas realidades. A comparação 
é uma das formas da ciência histórica para melhor 
poder olhar criticamente o passado, assim ampli-
ando e acrescentando conhecimento1. 
Foi com este ponto de partido que o Instituto da 
Defesa Nacional, em parceria com o Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e com o 
Instituto de História Contemporânea da Universidade 
Nova de Lisboa, organizou, a 8 de abril de 2015, 
o seminário de trabalho (workshop) “O Poder dos 
Pequenos e Médios Estados na Grande Guerra: 
Comparação Portugal-Brasil”, que reuniu trinta 
(30) especialistas portugueses e brasileiros com o 
objetivo de trocar informações por forma a fazer o 
ponto da situação sobre a história e as estratégias 
nacionais de Portugal e do Brasil na Primeira Guerra 
Mundial, e mais genericamente, naquilo que alguns 
estudiosos denominam de “Era da Guerra Mundial 

(1914-1945)”. Foi pedido aos investigadores que 
realçassem em particular aquilo que os seus 
estudos traziam de novo para este tema, e quais as 
dificuldades que enfrentavam na sua investigação. 
Este evento, que contou com o apoio da 
Comissão Coordenadora das Evocações do 
Centenário da I Guerra Mundial, cuja atividade 
foi brevemente descrita pelo seu presidente, 
General Mário de Oliveira Cardoso, inscreve-se no 
projeto de investigação “Pensar Estrategicamente 
Portugal: A Inserção Internacional das Pequenas 
e Médias Potências e a Primeira Guerra Mundial” 
que o Instituto da Defesa Nacional desenvolve, em 
parceria com o Instituto de História Contemporânea 
e com o Instituto de Ciências Sociais2.
A história de Portugal na Grande Guerra conta já 
com uma síntese importante3, e com algumas dé-
cadas de investigação produzidas pela historiografia 
contemporânea, limitada no número de investiga-
dores, mas relevante nos estudos elaborados, sobre 
a intervenção do país nessa contenda4. Todavia, a 
história está sempre em reelaboração, e o estudo 
comparativo pode trazer novas luzes e uma maior 
profundidade à nossa compreensão da participação 
portuguesa na Grande Guerra.

O PODER DOS PEQUENOS E MÉDIOS ESTADOS NA GRANDE 
GUERRA: COMPARAÇÃO PORTUGAL-BRASIL



P

julho 2015

P

NOVAS METODOLOGIAS E NOVAS FONTES 
PARA UMA LEITURA DE PORTUGAL NA 
GRANDE GUERRA

Claro que uma boa história comparativa implica o 
recurso a múltiplos arquivos para permitir, também 
ao nível da recolha de fontes, multiplicar os pontos 
de vista, o que implica um grande investimento de 
tempo, de esforço e de recursos. E foi sobre esse 
ponto que se debruçaram duas das conferências 
de abertura do workshop em questão. Assim, um 
dos elementos mais importantes para a com-
preensão da participação de Portugal na Grande 
Guerra é uma ampla recolha de fontes de vários 
arquivos nacionais e estrangeiros que aduza novos 
elementos aos que classicamente tem sido manu-
seados para estudar esse fenómeno histórico5. A 
historiografia nacional tem vindo a proceder a um 
amplo levantamento de novas fontes, com as quais 
se possa compreender melhor a nossa participação 
na Grande Guerra. Por um lado, através da recolha 
de documentação sobre a participação portuguesa 
em arquivos estrangeiros, como os da Grã-Bretanha 
e da França, com quem Portugal tinha uma relação 
mais intensa, consequência, quer da sua aliança 
com a Entente, quer da relevância, à época, da 
aliança anglo-lusa. Mas também outros potencial-
mente cruciais e pouco ou nada explorados como 
os da África do Sul e da Alemanha. Este é um 
dos objetivos mais importantes de um projeto de 
investigação financiado pela Comissão Coorde-
nadora das Evocações do Centenário da I Guerra 
Mundial, “Tipologia da Conflitualidade e Beligerância 
na Grande Guerra”, dirigido pelo Professor António 
José Telo, que se propõe revolucionar a forma como 
a intervenção militar portuguesa nos vários teatros 
tem sido interpretada6.
Outra área muito importante de levantamento de 
informação, até aqui pouco ou nada conhecida e 
trabalhada, são os objetos de tipos diversos e os 
textos memoriais da Grande Guerra, os mais ou 
menos longos e numerosos diários da época, que 
permaneceram “engavetados” porque os seus 

autores não tiveram interesse ou a oportunidade de 
os apresentar ou publicar. O Instituto de História 
Contemporânea tem, por isso, em decurso um 
projeto sobre “Memórias da I Guerra Mundial” que 
foi apresentado pela Professora Maria Fernanda 
Rollo. Ele tem em vista a “identificação e a divul-
gação de materiais, relatos, memórias, reprodução 
de imagens, documentos e objetos e das histórias 
que lhes estão associadas, (…) essencial para 
o aprofundamento do estudo da I Guerra Mundial 
em geral e, em particular, para analisar e com-
preender a importância desse conflito no nosso 
País: “(…) Pretende-se, através deste projeto, 
conhecer as histórias dos que partiram para a 
guerra e dos que ficaram, das suas famílias, 
percursos, legados.” Ademais “O conhecimento, 
estudo e divulgação de conteúdos de natureza 
diversa, nomeadamente diários, cartas, postais, 
fotografias e mapas, mas, também, filmes e músi-
cas, constitui uma contribuição inestimável para 
o aprofundamento do conhecimento que temos 
sobre a participação e o impacto da I Guerra Mun-
dial em Portugal contribuindo também por essa 
via para a valorização da nossa história”7. Este 
projeto terá a virtualidade de permitir uma história 
muito mais rica e multidimensional da guerra, 
vista a partir de baixo e não apenas das elites. 
O workshop foi, nesse sentido, particularmente 
rico na exemplificação da amplitude de temáticas 
com que atualmente a historiografia disseca 
a participação de Portugal na Grande Guerra: 
desde o estudo sobre a relação entre o desporto 
e a vivência da guerra – soldados e atletas, 
a força dos Estados”8, passando pelo estudo 
sobre os prisioneiros de guerra portugueses9, à 
vivência da guerra no feminino10, à mobilização 
da academia11 e ao desenvolvimento da cultura 
médica por via da participação de médicos no 
Corpo Expedicionário Português12. E até, ao es-
tudo dos vereadores da cidade de Lisboa – cidade 
tão republicana – que participaram ativamente 
nas campanhas militares da Grande Guerra13.

LEITURAS COMPARATIVAS: PORTUGAL E O 
BRASIL NA GRANDE GUERRA

Fará sentido comparar Portugal e o Brasil na Grande 
Guerra? Pode parecer estranho comparar dois 
Estados aparentemente tão diferentes. Mas mais 
estranho seria ignorar a facilidade de comunicação 
entre académicos destes dois países, que partilham 
a mesma língua, nem que fosse para encontrar tão 
só diferenças. A importância das ligações linguísti-
cas e culturais nas relações internacionais, e mais 
particularmente, entre Portugal e o Brasil, aliás, foi 
demonstrado por uma investigação em curso em 
torno da “rede latina”14.
E o facto é que o Portugal e o Brasil eram, na 
década de dez do século XX, mais semelhantes 
do que se poderia pensar. A dimensão geográfica 
do Brasil era a mesma de hoje. Mas Portugal, com 
vastos territórios ultramarinos espalhados por três 
continentes, era um Estado com uma dimensão 
muito mais dilatada do que na atualidade. Por outro 
lado, o Brasil tinha então uma população muito 
reduzida quando comparada com a atual, que 
em redor de 1914 era de cerca de 30 milhões de 
habitantes15, não assim tão distante daquela que 
o governo Lisboa tutelava, porquanto aos cerca de 
6 milhões de habitantes da metrópole durante a 
década de dez do século XX16, se juntariam aproxi-
madamente outros 9 milhões nos territórios ultra-
marinos, totalizando 15 milhões de pessoas17. Mas 
o ponto principal que aproximava Brasil e Portugal 
nas vésperas da Primeira Guerra Mundial residia 
no facto de ambos serem Estados com um grande 
território mas fracos em poder efetivo. Apesar de 
vastos territórios e de grandes recursos potenciais, 
ambos os países tinham grande dificuldade em 
controlá-los. As grandes deficiências ao nível da 
capacidade científico-tecnológica e organizacional 
significavam que tinham grandes dificuldades em 
mobilizar e usar eficazmente os meios de que 
dispunham, pelo que interessavam aos beligerantes 
sobretudo pela relevância geoestratégica do seu 
território, pelo controlo de recursos estratégicos 
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e pelo valor para a propaganda em ter o apoio de 
muitos países18.
A leitura comparada da situação estratégica de 
Portugal e do Brasil na Grande Guerra, e em 
geral, durante as duas guerras mundiais, não 
pode deixar de realçar também a importância das 
dinâmicas sistêmicas na política internacional. Por 
paradoxal que possa parecer, o mundo antes de 
1914 tinha assistido a uma forte intensificação das 
interações entre os diversos continentes, ao nível 
do comércio, das comunicações, das migrações 
(de milhões de pessoas), muito facilitadas por 
novas tecnologias como os navios e comboios a 
vapor ou o telégrafo. Para países especialmente 
dependentes do comércio externo e das comuni-
cações marítimas, como eram o caso de Portugal 
e do Brasil, tornava-se uma impossibilidade ficar 
completamente de fora da Grande Guerra, cujo 
impacto seria sempre significativo fosse qual fosse 
a vontade dos respetivos governos. Nesse sentido, 
se as modalidades precisas da intervenção militar 
no conflito mundial, quer de Portugal, quer do Brasil, 
foram uma opção política voluntarista, a implicação 
de ambos os países na Primeira Grande Guerra é 
imposta pelas dinâmicas sistémicas internacionais 
catalisadas pela própria escala global e enorme 
intensidade da Primeira Guerra Mundial ou Grande 
Guerra. Com efeito, o caráter totalizante da nova 
guerra, com a hegemonia da defesa sobre o ataque, 
induz os atores bélicos a uma ampliação e a uma 
intensificação progressiva da luta (Veiga e Martín, 
2014: 128-129). 
Dito isto, no caso português, as mais importantes 
lideranças do Partido Republicano Português 
assumem uma vontade belígera, que resulta 
nas ações que levam à declaração de guerra da 
Alemanha de 9 de março de 1916, em nome do 
progresso global e nacional – a ideia de renovação 
da glória da época dos Descobrimentos portu-
gueses19. Mas também para procurar compensar 
a situação da República Portuguesa, internac-
ionalmente isolada, como um regime regicida 

e anticlerical, numa Europa quase inteiramente 
monárquica, com exceção da Suíça e da França 
(Ramos, 2008: 78-81) e da antevisão temorosa 
das implicações para o regime e o império colonial 
português de uma possível “paz negociada” entre 
Grã-Bretanha e Alemanha. A questão da África 
portuguesa foi efetivamente um dos argumentos 
centrais para procurar legitimar com argumentos 
nacionalistas e não apenas ideologicamente 
republicanos a beligerância nacional. Mas os efeitos 
que o desfecho do conflito poderiam ter para as 
possessões portuguesas era uma preocupação 
que transparece em muitos dos textos da época. 
O que não impedia o sonho de com a participação 
na guerra poder Portugal ampliar o seu património 
colonial. Um exemplo: usar a intervenção do país 
na Grande Guerra para assegurar a posse de toda 
a ilha de Timor20. Para Angola e Moçambique 
partiriam, efetivamente, as primeiras forças militares 
expedicionárias portuguesas e aqui se iniciaria 
também a ação bélica nacional na conflagração. 
Ainda hoje é um dos tópicos mais relevantes para 
a historiografia nacional, quer na sua vertente mais 
militar21, quer noutras vertentes, como os estudos 
económicos e demográficos. Neste campo, as 
investigações em curso têm vindo a evidenciar que 
a África portuguesa sofreu devastadoramente com o 
impacto da guerra, principalmente nas zonas onde 
houve ações de cariz bélico, produzindo em alguns 
casos um drástico declínio populacional e uma 
profunda desestruturação social22.
Para o Brasil, e em geral, para a América Latina, 
a contenda europeia era, em 1914, vista como 
distante, optando esses países por uma política de 
neutralidade e não intervenção no conflito. Contudo, 
a guerra económica, a guerra naval em geral, e a 
guerra submarina em particular, fragilizaram essa 
postura. A entrada dos Estados Unidos da América 
na Primeira Guerra Mundial como resultado direto 
desses fatores teve um efeito indutor no conjunto 
do continente latino-americano, em especial no 
Caribe e na América Central, pelo forte predomínio 

político e a presença militar norte-americana nessa 
área regional – com Cuba, por exemplo, ainda 
um protetorado formal. No caso do Brasil, a par 
da vontade de aproximação aos Estados Unidos 
da América, houve também uma forte vontade de 
promover o estatuto internacional do país como foi 
referido pelo Professor Alexandre Morelli23.
Sem dúvida muito importante para ambos os países 
foram as dimensões atlântica e naval do conflito 
na entrada na guerra. O afundamento de navios 
mercantes brasileiros, principalmente nas costas 
europeias, do ponto de vista do Professor Vágner 
Alves teria sido mesmo a condição sine qua non 
da beligerância brasileira, com a declaração de 
guerra do Brasil à Alemanha a 26 de outubro de 
191724. Já no caso de Portugal, foi a necessidade 
de compensar as perdas navais muito significativas, 
advindas da guerra submarina, que acabou por 
forçar a Grã-Bretanha, renitente relativamente à 
beligerância portuguesa, a fazer o pedido a Portugal 
de apresamento, para utilização pelos Aliados, de 
navios da Tríplice recolhidos em portos portugueses, 
e que levou à declaração de guerra da Alemanha. 
É de sublinhar igualmente que na costa portuguesa 
foram afundadas muitas embarcações de todo o 
tipo por submarinos alemães, pelo que o caso do 
“patrulha” Augusto Castilho está longe de ser único, 
sendo perfeitamente possível a simples pescadores 
saírem para trabalhar e acabarem afundados ou 
aprisionados à vista das povoações costeiras25. Esta 
real ameaça alemã levou a uma significativa revisão 
da defesa da barra do Tejo entre 1916 e 191826.
Em Portugal como no Brasil havia divisões quanto 
à entrada na guerra. Eventualmente, até mais 
dramáticos a priori no caso do Brasil, onde existiam 
grandes colónias de emigrantes portugueses, ital-
ianos, alemães e outras que tendiam a simpatizar 
com a sua pátria de origem – veja-se o caso do 
ministro das relações externas brasileiro, de origem 
alemã, que foi forçado a demitir-se por suspeitas 
de simpatias com a Alemanha. No entanto, uma vez 
a guerra declarada, as divisões parecem acentuar-
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se no caso de Portugal e atenuar-se no caso do 
Brasil27.
Um aspeto de sublinhar, tendo em conta a 
abordagem estratégica específica do projeto de 
investigação encabeçado pelo Instituto da Defesa 
Nacional, é a postura internacional de ambos os 
Estados e a leitura que fizeram de si mesmos e 
da sua situação no mundo. No caso do Brasil há 
a “perceção das elites governantes acerca de um 
suposto direito de reconhecimento pela comunidade 
internacional do diferencial do país na hierarquia 
mundial” como motor da intervenção brasileira 
na Primeira Guerra Mundial (Pinheiro, 2004: 18). 
O mesmo se poderia dizer do caso de Portugal. 
Para a elite republicana mais radical tratava-se da 
renovação da Idade de Ouro de Portugal28. Norton 
de Matos, Ministro da Guerra dos governos da 
“União Sagrada”, e como tal um dos mais diligentes 
pró-beligerantes nacionais29, não hesita em afirmar 
que “poucos no nosso país houve superiores a 
esses acontecimentos; a formação da nação à 
custa de mouros e espanhóis; os episódios da 
formação do império de Marrocos; o périplo de 
África; a descoberta do caminho marítimo para a 
Índia e o Império do Oriente … e talvez nada mais 
que se possa comparar à intervenção de Portugal 
na Grande Guerra” (Matos, 2004: 194). 
E, no entanto, João Chagas, ele próprio um dos mais 
aguerridos propugnadores da nossa beligerância 
na Grande Guerra, observou descoroçoado, o quão 
diferente em esforço relativo e em consequente 
prestígio internacional era a prestação portuguesa 
face à da Sérvia ou da Austrália: “Alistaram-se até 
aqui no exército inglês 426.000 recrutas austral-
ianos. (…). A Austrália tem pouco mais de 4 
milhões de habitantes. Portugal tem 6 milhões de 
habitantes. Forneceu penosamente um esforço de 
45.000 homens e conclui tudo por um desastre” 
(Chagas, s/d: II, 166). Fosse por que o milagre 
de Tancos, apesar de relevante no contexto das 
habituais capacidades nacionais, se revelara ainda 
assim muito insuficiente para o enfrentamento em 

tão extraordinária guerra, fosse porque fora dema-
siado pouco e demasiado tarde, para que a Primeira 
República reavivasse um exército moralmente e 
materialmente minado pelas divisões políticas 
característica da realidade política nacional e pelo 
conflito aberto pela República mais radical com 
alguns dos oficiais portugueses mais capazes, mas 
de convicções conservadoras30. Estes problemas 
disciplinares e as divisões políticas (também entre 
republicanos) afetarem ainda a Armada, pese 
embora o seu caráter mais republicano, de tal forma 
que se pode ver a instauração da República, em boa 
medida, como uma “revolta naval”31.
Quanto à intervenção militar brasileira na Primeira 
Grande Guerra, a partir do início de 1918, também 
ela sofreu de um elevado grau de ineficácia – com 
a Divisão Naval em Operações de Guerra (DNOG) a 
chegar à Europa no último dia da Primeira Guerra 
Mundial, após uma demorada e difícil travessia do 
Atlântico, iniciada em maio de 1918, por causa de 
repetidas avarias mecânicas e no meio de uma 
grave crise sanitária que assolou a tripulação em 
Dacar. 
A nova ordem internacional, saída dos escombros 
da Grande Guerra, construída pelos Tratados de 
Paz de Paris de 1919, e centrada na Sociedade 
das Nações (SDN), foi efetivamente um fracasso 
a médio prazo. Logo no curto prazo, ela apareceu 
como um enorme fracasso para Portugal, que viu 
a Espanha neutral a assumir um lugar eleito no 
Conselho Permanente da Sociedade das Nações 
a que aspirava (Ferreira, 1992). Quanto ao Brasil, 
procurou obter aí um lugar permanente, ou pelo 
menos de substituição do assento permanente 
deixado vago pelos Estados Unidos da América. 
E embora o Brasil tenha tido sucesso em fazer-se 
eleger sucessivamente para o Conselho da SDN – 
algo que para Portugal teria bastado – fazendo valer 
o argumento da diversidade continental e da sua 
grandeza territorial, o facto de ter sido preterido, em 
relação à Alemanha, para um lugar permanente no 
referido conselho, em 1926, levou-o a abandonar 

esse organismo internacional. Para ambos os 
países, a intervenção na grande conflagração mun-
dial não assegurou um melhor posicionamento na 
hierarquia de poderes internacionais, mas o Brasil, 
pela sua dimensão e afastamento em relação ao 
centro europeu, podia dar-se ao luxo de se afastar 
da Sociedade das Nações, ao contrário de Portugal, 
que como relativamente fraca potência europeia, 
não podia deixar de participar nos grandes debates 
que afetavam o continente.  

CONCLUSÃO

Nas duas últimas décadas o conhecimento 
historiográfico sobre a participação de Portugal na 
Grande Guerra ampliou-se consideravelmente. Estes 
estudos têm ao mesmo tempo preenchido muitos 
vazios, ajudado a desfazer alguns mitos, mas tam-
bém evidenciado a necessidade de aprofundarmos 
mais amplamente o nosso conhecimento. Novas 
interrogações, de facto, espelham a acumulação do 
nosso conhecimento sobre esse período da história 
de Portugal. No Brasil, segundo os professores 
Alexandre Morelli e Vágner Alves, este campo de 
estudos parece relativamente mais limitado, sendo 
desejável que a evocação do centenário permita 
uma sua maior revitalização.
A história comparativa pode, neste contexto, ser 
uma ferramenta essencial para um melhor entendi-
mento da participação portuguesa e brasileira na 
Primeira Grande Guerra. Assim, o conhecimento 
de outras histórias nacionais pode aclarar melhor a 
própria postura de Portugal e dos portugueses, e do 
Brasil e dos Brasileiros na Primeira Guerra Mundial. 
Portugal e o Brasil têm uma peculiar relação, fruto 
de um passado comum e de partilharem a mesma 
língua. As diferenças são grandes, mas nem sempre 
foi tanto assim no passado. Aquando da Primeira 
Guerra Mundial, por via do império colonial, Portugal 
era igualmente um Estado de grandes dimensões 
e a reduzida população do Brasil afastava-o do 
estatuto de grande potência. Ademais, ambos os 
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países eram sociedades ainda rurais e de reduzido 
desenvolvimento económico e tecnológico moderno. 
A leitura que ambas as nações faziam de si próprias 
e da posição que deveriam ter no mundo era 
confrontada com uma realidade de fragilidade es-
tratégica e de efetiva autonomia limitada no sistema 
internacional, um facto que se torna muito claro ao 
ver-se as dinâmicas que levaram à intervenção de 
Portugal e do Brasil na Primeira Guerra Mundial. 
Estas limitações espelham-se igualmente aquando 
da efetiva participação, independentemente do nível 
de empenho e sacrifício que possa ter sido revelado 
pelas tropas envolvidas. 

NOTAS
1Seguimos aqui Nuno Severiano Teixeira, “A Histo-
riografia Contemporânea e a 1.ª Guerra Mundial”, no 
workshop “O Poder dos Pequenos e Médios Estados 
na Grande Guerra: Comparação Portugal-Brasil”, em 
8 de abril de 2015, no Instituto da Defesa Nacional, 
em Lisboa.
Todas as demais referências em nota de rodapé 
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respetivamente de 4.000.000 e de 5.000.000 
de habitantes. O mesmo autor refere que a 
população de Angola teria declinado até 1930, 
passando de 4.000.000 no início do século XX 
para 3.000.000 de habitantes. A Guiné teria cerca 
de 300.000 habitantes por volta de 1920 e Cabo 
Verde cerca de 150.000. Maior precisão havia 
sobre a população do Estado Português da Índia 
e de Timor, respetivamente, 500.000 e 400.000 
habitantes nas primeiras décadas do século XX. 
O número aqui apresentado relativo à população 
das colónias portuguesas, por volta de 1914, é 
por conseguinte uma estimativa mas que não 
deve fugir muito da realidade. Veja-se, para estes 
dados, Marques (1986: 556, 559-560). 
18Ponto sublinhado por Bruno Cardoso Reis na 
sua apresentação das conferências sobre o caso 
do Brasil. Ver também Reis (2014).
19Luís Farinha, “Pátria, República, Império – Uma 
Trilogia Simbólica”.
20Célia Reis, “A Guerra Como Solução Para a 
Soberania Portuguesa - os Casos de Macau e 
Timor”.
21Luís Bernardino – Academia Militar, “A Grande 
Guerra e o Espaço Africano: Angola”; Nuno 
Lemos Pires, “Portugal na Grande Guerra em 
África (1914-1918)”; José Luís Assis, “A Grande 
Guerra em África (1914-1918)”: relatório de 
uma comissão de oficiais generais realizada à 
4.ª expedição a Moçambique, sob o comando 
do general Tomaz de Souza Rosa; Miguel 
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INTRODUÇÃO
A lógica do discurso militar português sobre si 
próprio, tal qual aquele que a sociedade civil 
portuguesa costuma produzir sobre as suas Forças 
Armadas, identifica-se com uma narrativa histórica 
e contemporânea em redor do tópos da impotência 
e da fragilidade: as Forças Armadas portuguesas 
estão subequipadas, sendo um fator inútil do 
poder nacional e/ou apenas cumprem os mínimos 
necessários para a credibilidade do país, dada a 
exiguidade, para não dizer a miséria, dos seus 
recursos humanos e materiais. De uma forma ou 
de outra, a narrativa sobre as capacidades das 
Forças Armadas portuguesas habita em redor dos 
arquétipos da vulnerabilidade e da fragilidade, com 
os militares a valorizarem o seu esforço em face 
da penúria dos meios e muito do discurso civil a 
interpelar a necessidade de se conservar uma força 
bélica quando ela própria reconhece as imensas 
dificuldades que tem para efetivamente cumprir as 
missões de que está incumbida1. 
A despeito de existirem, como é óbvio, vários fun-
damentos sólidos que sustentam esta narrativa, na 
realidade, e por paradoxal que possa parecer, toda 
a experiência bélica das Forças Armadas nacionais 
nos últimos cem anos, à exceção de algumas 
intervenções de caráter musculado e armado nas 
contendas internas – e muitos das vezes com 
militares em ambos os lados da barricada –, é não 

só externa, como expedicionária, configurando-
se efetivamente como uma projeção de poder 
militar nacional. Na realidade, as Forças Armadas 
portuguesas combateram os inimigos externos de 
Portugal em longínquos e, até em muitos casos, 
bem longínquos teatros de guerra e teatros de 
operações.
Na realidade, as Forças Armadas nacionais 
batem-se em longínquos campos de honra desde 
fins do século XIX. Primeiro com as campanhas de 
pacificação ultramarina, seguida pela intervenção 
na Grande Guerra, com “forças nacionais destaca-
das”2, quer na frente francesa, quer nas colónias 
de Angola e Moçambique, passando pela Guerra de 
África de 1961 a 1974. Na atualidade, participando 
em numerosas operações de manutenção de 
paz, de resolução de paz e de imposição de paz, 
posteriores ao fim da Guerra Fria. Acrescem a 
estas ações de caráter expedicionário, outras, que 
no contexto de guerras internacionais, mas sem 
beligerância nacional, obrigaram à mobilização e 
à projeção de forças, o caso mais evidente, o da 
defesa dos Açores na II Guerra Mundial, que obrigou 
à deslocação, desde o continente, de cerca de 
30.000 soldados, com vista a assegurar a soberania 
de Portugal nesse território. 
Esta extraordinária contradição entre a narrativa da 
penúria e a realidade da projeção de forças mili-
tares para teatros operacionais longínquos, muitas 

A EXPERIÊNCIA EXPEDICIONÁRIA DAS FORÇAS ARMADAS 

PORTUGUESAS NO SÉCULO XX



P

julho 2015

P

das vezes no quadro de situações de beligerância, 
merece uma reflexão, por breve que seja, e que 
o texto subsequentemente propõe dirimir. E essa 
explicação encontra-se no modo de Portugal agir 
no mundo. Ser ator no mundo implica participar 
ativamente na sua história, buscando acompanhar 
as linhas de força, que assegurando em simultâneo 
a independência de Portugal, tornem-no capaz de 
ter alguma influência na evolução do seu devir. 
O Estado português, ou quem o dirigia, ao longo 
do século XX, reconheceu que a melhor forma 
de assegurar a autonomia de Portugal residia na 
participação ativa do país no xadrez internacional, 
participando do jogo diplomático e do intercâmbio 
negocial que fazia avançar a história humana. Por 
sua vez, a relevância dos conflitos internacionais, 
ao longo do século XX, fez da força militar um dos 
instrumentos mais importantes da inserção de 
Portugal no sistema de Estados e na sociedade 
internacional, tornando as Forças Armadas uma das 
componentes da política externa do país. 
O primeiro capítulo demonstra o caráter expedi-
cionário – a projeção de forças militares – da ex-
periência militar portuguesa no século XX. O segun-
do descreve a relação entre a estratégia diplomática 
e a estratégia militar na consecução dos objetivos 
externos da política nacional, realçando assim as 
razões pelas quais as Forças Armadas portuguesas 
se tornaram forças basicamente expedicionárias ao 
longo do século XX. O terceiro capítulo demonstra 
como a capacidade expedicionária foi o resultado 
da habilidade nacional, diplomática e militar, em pôr 
ao serviço de Portugal e das suas Forças Armadas, 
meios externos que exponenciaram sinergicamente 
o potencial militar nacional e resolveram, sempre 
em parte, a penúria característica do poderio 
marcial português.

O CARÁTER EXPEDICIONÁRIO DA EXPERIÊNCIA 
MILITAR NACIONAL NO SÉCULO XX

Portugal participou em vários conflitos bélicos ao 
longo do século XX. Mas os campos de batalha 

foram sempre muito distantes de Portugal (ou do 
Portugal metropolitano, nas colónias, nos tempos 
em que o país ainda dispunha de possessões 
territoriais em diversos continentes). 
O primeiro grande conflito externo da I República 
foi a Grande Guerra. A despeito da entrada oficial 
de Portugal no conflito datar de 9 de março de 
1916 (Brandão, 2002: 281), muito antes, já se 
tinham travado em África, alguns combates entre 
portugueses e alemães, quer em Angola, quer em 
Moçambique. Para Angola foram enviadas em 
1914 e em 1915 duas expedições num total de 
10.435 efetivos (Fraga, 2010: 133). 
O mesmo aconteceu no que se refere a Moçam-
bique. Em 1914 foi enviada a primeira expedição 
sob o comando do Coronel Massano de Amorim, 
com 1.540 efetivos, seguida em 1915 de uma 
segunda expedição sob o comando do Coronel 
Moura Mendes com 1.584 soldados. Esta segunda 
expedição ocupou o disputado território do Quion-
ga e tentou atravessar o rio Rovuma em direção 
à Africa Ocidental alemã, sem sucesso. Em 1916, 
uma terceira expedição, bem mais pujante em 
meios humanos, com 4.642 expedicionários, ten-
tou conquistar partes do Tanganica, sem sucesso. 
O seu fracasso legitimou a invasão alemã do 
território de Moçambique em novembro de 1917. 
Novas expedições oriundas da metrópole foram 
enviadas, sem que conseguissem, mesmo com 
um maciço suporte militar direto britânico e 
sul-africano, travar o passo aos Askaris. Estes 
acabariam por evacuar o território, quando lhes 
conveio, e seria o fim da Grande Guerra na Europa 
a ditar o termo da aventura bélica das tropas 
de Lettow-Vorbeck3. No total, a Campanha de 
Moçambique na Grande Guerra fez levantar uma 
força de cerca de 20.000 expedicionários oriundos 
da metrópole (Pélissier, 1988: 390). 
A declaração de guerra permitiu a Portugal o envio 
de uma força maciça para a Flandres. Durante o 
ano de 1917 o Corpo Expedicionário Português 
(CEP) cresceria até formar um Corpo de Exército, 

com duas divisões, com cerca de 56.000 efetivos 
mobilizados, a sua máxima potência demográfica 
(Marques, 2008: 37-38). A dificuldade em asseg-
urar a rotação dos efetivos, dadas as dificuldades 
crescentes com os transportes e o inverno, assim 
como as operações de combate, apesar de a frente 
ser, à altura, até das menos virulentas, diminuíram 
progressivamente o número de efetivos que se en-
contravam na linha da frente. À altura da denomina-
da Batalha de La Lys, as forças militares portuguesa 
estavam reduzidas a uma divisão reforçada, mas 
efetivamente, com o quadro real de efetivos bem 
abaixo da sua dimensão nominal, cerca de 25.000 
homens. Cerca de 7.000 homens seriam perdidos 
entre mortos e desaparecidos no trágico 9 de abril 
de 1918, deixando a capacidade combativa do 
CEP altissimamente diminuída (Henriques e Leitão, 
2000: 54 e 79). Em novembro de 1918, alguns 
poucos batalhões, uns poucos milhares de homens 
do CEP, participavam em operações de combate 
integrados em grandes unidades britânicas.
No total, entre 1914 e 1918, cerca de 90.000 
soldados portugueses foram projetados para oper-
ações de combate em África ou na Flandres contra 
os alemães. Todos eles combateram longe da terra 
de origem e longe de Portugal metropolitano4.
Portugal só voltaria a entrar em guerra efetiva em 
1961, com a eclosão da sublevação armada em 
Angola contra o domínio português. Entre 1961 
e 1974 Portugal mobilizaria mais de 800.000 
soldados. Os efetivos mobilizados nas colónias por-
tuguesas, conhecidas desde 1951 como Províncias 
Ultramarinas5, aumentaram paulatinamente. Em 
1973, Portugal dispunha de umas forças militares 
com 200.000 efetivos, cerca de 32.000 estavam 
na Guiné-Bissau, cerca de 65.000 em Angola e 
cerca de 52.000 em Moçambique (Bacelar, 2000: 
132-137). Nem todos eram de recrutamento metro-
politano, metade resultava da, à altura denominada, 
africanização (Cann, 1998: 133-149), engendrada 
pela mobilização de elementos africanos nas 
diversas Províncias Ultramarinas. A Guerra de África 
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exigiu um enorme esforço de mobilização, quer de 
meios humanos, quer de recursos materiais, quer 
de sustentabilidade logística, dada a distância que 
era necessário percorrer entre as bases metro-
politanas e as colónias africanas. As operações de 
combate eram feitas em território sob soberania 
nacional, inequivocamente, mas na realidade, as 
forças empenhadas, em geral, não só vinham de 
um território bem longínquo do espaço aonde iam 
combater, como dependia de uma linha vital de 
suporte e abastecimento, de alguns milhares de 
quilómetros. Tratavam-se efetivamente de forças 
expedicionárias.
O termo da Guerra Fria não trouxe a paz univer-
sal. “Novas guerras”, dizem alguns, eclodiram 
(Muenkler, 2010: 190-199). Portugal, no quadro 
multilateral internacional, passou a integrar mis-
sões militares da Organização das Nações Unidas 
(ONU), da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte - NATO (OTAN), ou mais recentemente, da 
União Europeia (UE-EU). Entre 1992 e 2013 mais 
de 30.000 militares portugueses participaram em 
diversas missões militares em países tão diferentes 
como a Bósnia e o Kosovo, o Líbano e o Afeganistão, 
o Congo e Timor-Leste, para dizer aquelas em que 
a possibilidade de ações de combate foi ou é mais 
evidente. Pode-se ainda referir ações navais ao 
largo da Somália ou no Mar Mediterrâneo6.
A terminologia militar portuguesa distingue, em 
duas modalidades, a ação externa das Forças 
Armadas: as “forças nacionais destacadas” que cor-
respondem a todo o tipo de missões que elementos 
militares, de qualquer dos ramos, façam no exterior 
e a “cooperação técnico-militar”, a cooperação 
efetuada, em geral, com os Países de Língua Oficial 
Portuguesa, no âmbito da formação militar. A 
despeito de não se poder comparar, de um ponto 
de vista do nível de perigosidade, as missões das 
“forças nacionais destacadas” com as que incumbi-
ram às Forças Armadas portuguesas durante a 
Grande Guerra ou a Guerra de África, os riscos que 
envolvem a sua ação são muito concretos e consist-

entes, dado que na grande maioria dos casos os 
militares operam em zonas onde há ou teria havido, 
pouco tempo antes, situações de conflitualidade 
armada, agindo por conseguinte, muitas das vezes, 
no contexto daquilo a que se denomina hoje de 
gestão de crises (Santos, 2012: 83-84).
Portugal manteve o estatuto de neutralidade 
durante a II Guerra Mundial. Não obstante, o 
território nacional esteve sob o foco de diversas 
ameaças. Aquela que mais esforço exigiu da parte 
das Forças Armadas portuguesas, implicando, como 
réplica a ameaça que se desenhava, a mobilização 
de forças de defesa, foi a chamada “questão dos 
Açores”. Entre 1941 e 1943 Portugal projetou para 
os Açores cerca de 32.000 expedicionários, que 
partiram do continente. A “questão dos Açores” foi 
um dos maiores paradoxos da estratégia nacional. 
Era necessário dar credibilidade a capacidade 
nacional de evitar um golpe de mão alemão sobre 
as ilhas como meio para obstar à sua ocupação 
preventiva pelos aliados, que por sua vez, deveriam 
ser contidos, demonstrando-se, pelo esforço de 
defesa efetuado, a vontade nacional de manter a 
soberania efetiva sobre os Açores. A “questão dos 
Açores” é igualmente um bom ponto de partida para 
explicar o papel das Forças Armadas na política 
internacional de Portugal7.

A Inserção de Portugal no Sistema Internacional

A maneira como é lida, por muitos militares, hoje, 
a relação do país com as suas Forças Armadas e 
com a defesa nacional, em geral, é expressivamente 
exposta neste texto de um dos mais considerados 
oficiais generais nacionais, o General José Loureiro 
dos Santos (2012: 98): “Historicamente, os respon-
sáveis políticos portugueses desde o fim da Guerra 
da Restauração (1640-1668), nunca olharam para 
a defesa de Portugal com continuidade e de uma 
forma permanente (…). (…). Quando surgiam 
ameaças que era indispensável enfrentar, faziam-se 
esforços enormes, para por um lado, conseguir a 

ajuda de aliados e, por outro, para os convencer a 
enviarem-nos armas e equipamentos, quadros e no 
topo um general que os organizasse e comandasse 
os militares e fosse capaz de concretizar uma 
resposta eficaz a quem nos atacava”.
Este discurso exprime e espelha a narrativa clássica 
dos chefes militares nacionais face ao poder político 
ao longo dos últimos dois séculos da história 
nacional, explicando a impreparação e a falta de 
prontidão das Forças Armadas para enfrentar 
as ameaças e as guerras com que Portugal se 
depara. Claro que poder-se-ia falar basicamente de 
um discurso que não espelharia a realidade. Não 
obstante, uma análise comparativa e equitativa do 
equipamento bélico das Forças Armadas portugue-
sas com o das suas congéneres europeias mais 
avançadas demonstraria à saciedade as debilidades 
materiais das primeiras. Na realidade, e salvo aqui 
e ali, alguma exceção, os sistemas de armas das 
Forças Armadas portuguesas, ao longo do século 
XX, estiveram sempre uma ou duas gerações, se 
não mais, atrás daquele que era usado pelos países 
mais avançados. 
Assim sendo, como explicar a capacidade de Por-
tugal não só travar guerras externas e intervenções 
armadas a longas e muito longas distâncias, como 
de o fazer em contextos em que participavam as 
principais potências bélicas mundiais. Ironicamente 
o general Loureiro dos Santos já respondia em parte 
à interpelação que aqui se põe, ao relevar o papel 
do suporte externo ao nosso esforço bélico. 
O modo como o país superou as suas debilidades, 
de sempre estar-se-ia tentado a dizer, é expressi-
vamente ilustrada nesta frase do então Embaixador 
de Portugal em Londres, Pedro Teotónio Pereira, 
dita numa longa carta que ele enviava ao Presidente 
do Conselho, António de Oliveira Salazar: “Portugal 
(…), [coloca] os seus interesses no plano das 
relações mundiais”8.
A estratégia política de inserção de Portugal no sis-
tema internacional, na “sociedade internacional”9, 
desde a I República, caracterizou-se por procurar 
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fazer parte da rede de relações internacional que 
mais convinha aos interesses e propósitos do país 
em cada momento. Esta linha de ação implicava, 
por parte daqueles governantes que tinham a 
responsabilidade da condução da política externa 
nacional, um ativo movimento de inserção de 
Portugal no sistema internacional. E é neste quadro 
que paulatinamente é enquadrado o papel das 
Forças Armadas portuguesas: as Forças Armadas 
são uma das componentes da inserção de Portugal 
na sociedade internacional, resultando desse 
propósito que a sua ação tem, por via dessa lógica, 
de ser efetuada em teatros de guerra exteriores ao 
país quando necessário. O país tem efetivamente de 
projetar poder militar para adquirir visibilidade.
A intervenção militar na I Guerra Mundial resulta 
da busca, por parte da elite radical que governava 
a República, e na linha de um processo anterior 
à conflagração, de reinserção de Portugal, em 
situação de ampla independência e de acresc-
ida segurança, no sistema internacional, o que 
implicava um reatamento, em maior paridade 
estratégica, da aliança com a Grã-Bretanha e uma 
maior aproximação à França. É nesse quadro que 
é pensado, desenvolvido e criado o CEP. Adicional-
mente, a cooperação bem-sucedida com a Grã-
Bretanha, na ocupação do África Oriental alemã, não 
só permitiria aumentar o território de Moçambique, 
como avolumar o prestígio nacional em África10.
Afonso costa afirmava numa das sessões secretas 
de julho de 1917 que a beligerância tinha como 
grande fito o robustecimento da aliança, “a 
afirmação honrosa da nossa autonomia, da nossa 
independência…”, estando em guerra “por motivos 
próprios, como nação independente e em pé de 
igualdade com as outras nações!” (Mira: 60-
61). Afonso Costa reconhecerá, face aos outros 
membros da delegação portuguesa à Conferência 
de Versalhes, e num desabafo contra a atitude da 
Grã-Bretanha, que “viemos para a guerra mais para 
lhe impormos a nossa independência do que para 
obtermos a sua proteção”11. O fiasco das operações 

militares e da voluntariosa mas pouco ponderada 
política de guerra dos governos da “União Sagrada” 
não ilegítima a racionalidade por ela desenvolvida 
sobre a postura de Portugal no sistema internac-
ional de Estados. 
Esta política, de ativa inserção de Portugal na 
sociedade internacional, será seguida por todos os 
outros regimes portugueses posteriores.
A Guerra de África tem características algo 
diferentes, dado ser uma afirmação nacional de 
resistência às exigências da mudança que a 
sociedade internacional desenrolava nos anos 50 e 
60, tendente à descolonização da Ásia e da África. 
Mas mesmo neste quadro, e a carta, citada anteri-
ormente, de Pedro Teotónio Pereira a Salazar já se 
pode inserir neste linha de ação, Portugal tentou 
enquadrar-se internacionalmente num tablado que 
facilitasse e favorecesse a sua resistência, e lhe 
garantisse a maior rede de apoio possível, e uma 
sólida base de retaguarda (externa), para assegurar 
a perduração do seu propósito político. A busca 
de apoio em países como a França e a Alemanha 
Ocidental, a maior ligação à Africa do Sul e à 
Rodésia branca, a instrumentalização da ONU como 
meio para a propaganda nacional e de negociação 
com os novos países africanos, fronteiros das 
nossas denominadas Províncias Ultramarinas, tudo 
isto, evidencia uma estratégia político-diplomática 
que visava virtualizar a nosso favor aqueles 
elementos da sociedade internacional que mais 
nos convinham para alcançar os propósitos do país, 
mitigando ainda os efeitos daqueles que nos eram 
particularmente negativos. Também aqui, a projeção 
das Forças Armadas para as províncias ultramari-
nas eram um dos elementos de uma mais ampla 
manobra estratégica de reação e de resistência aos 
“ventos da história” que tinha por fito a perdurabili-
dade de Portugal do Minho a Timor (Guerra, 1994: 
62-77)12.
As intervenções de caráter humanitário e de 
manutenção/resolução/imposição de paz efetuadas 
pelas Forças Armadas portuguesas encaixam-se 

luzidamente na lógica de inserir Portugal no sis-
tema internacional, reforçando a sua visibilidade no 
exterior e dinamizando a sua margem de manobra 
face aos parceiros externos. Veja-se o que diz o 
recente Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
(CEDN) de 2013:
“As políticas de segurança e defesa são orientadas 
pela promoção dos interesses nacionais: pela 
afirmação da presença de Portugal no mundo e 
pela consolidação das suas alianças internacion-
ais; pela defesa da reputação e da credibilidade 
externa de Portugal; (…); pela contribuição para 
a promoção da paz e da segurança humana, com 
base no primado do direito internacional.” (CEDN, 
2013: 1987) 
Ela é clarividentemente expressa na letra da lei ao 
subordinar a ação bélica das Forças Armadas à 
política externa de Portugal e em consequência, ao 
desenvolvimento da ação daquelas no contexto de 
inserção do país na sociedade internacional, como 
“coprodutor de segurança internacional” (CEDN, 
2013: 1982). E esta linha de condução do binómio 
política externa – utilização do instrumento armado 
nacional é clarissimamente visível ao subordinar 
todas as intervenções militares nacionais no quadro 
das organizações internacionais e das redes de 
relações de que Portugal é membro: a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (NATO), a Organização 
das Nações Unidas, a União Europeia, a Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
e em acordo com uma estratégia de segurança 
cooperativa (CEDN, 2013: 1982). 
Esta ótica foi, de há muito, propugnada pelo 
ex-Ministro da Defesa Nuno Severiano Teixeira, 
curiosamente, um historiador que se doutorou com 
uma dissertação sobre a intervenção de Portugal na 
Grande Guerra (Teixeira, 1996), e que considera que 
deixou de fazer sentido uma organização da defesa 
nacional em torno de uma “lógica de fortaleza” 
centrada na integridade do território nacional, 
em virtude cada vez mais densa interpenetração 
e interdependência entre as diversas nações no 



12PP

contexto internacional, que faz com que, no caso 
dos pequenos e médios Estados, sejam as alianças, 
sustentadas em instituições multilaterais, o garante 
da sua autonomia (Teixeira, 2009: 97-98). E con-
tinuando, observa que a capacidade de participação 
internacional das Forças Armadas portuguesas 
surge como um dos componentes do poder do 
Estado onde “a soberania nacional ainda é maior” 
(Teixeira, 2009: 281). Para Nuno Severiano Teixeira, 
em suma, as modernas Forças Armadas portugue-
sas deveriam passar a ter uma base expedicionária 
(Teixeira, 2009: 285).
Os próprios militares portugueses, de há muito 
tinham assumido que a capacidade de Portugal 
integrar a sociedade internacional, e de com isso o 
país ver reforçada a sua capacidade de responder 
aos desafios que o mundo lhe punha e assegurar a 
sua independência, era um movimento estratégico 
fundamental. E neste quadro, a capacidade de os 
militares contribuírem, de algum modo, com o seu 
empenho, intervindo nas contendas internacionais, 
um dos elementos essenciais, incluso, até para 
justificar a necessidade de modernização das 
Forças Armadas.
Alguns dos oficiais, em geral republicanos, do 
Exército e da Armada eram entusiastas defensores 
da participação autónoma, e com elevada visibili-
dade, de Portugal na Grande Guerra, o que explica, 
em parte, as tensões engendradas, no quadro de 
oficiais do CEP, relativas às relações deste com a 
British Expeditionary Force (BEF) (Godinho, 2005: 
178-179; Marques, 2004: 134-137).
Mas mesmo nos anos 30, e visando uma estratégia 
militar de duvidosa racionalidade, não se coibiu 
Santos Costa de argumentar com o sistema de re-
lações da sociedade internacional em que Portugal 
se enquadrava e com a necessidade de desenvolver 
forças expedicionárias para legitimar a criação de 
um exército de massas no país: 
“O seu autor, observando a lição da história, notou 
que através dos séculos a nação portuguesa teve 
na Europa um inimigo tradicional: a Espanha. (...). 

Deitando os olhos para o xadrez internacional deve 
ter notado que Gibraltar é um punhal espetado 
no orgulho espanhol, e que a Espanha (...) há-de 
estar sempre em oposição aos interesses vitais da 
Inglaterra, nossa tradicional aliada. (...). Conclusão 
lógica de todas estas premissas: necessidade para 
Portugal de ter organizado um exército de terra, 
tão grande quanto o permitem os seus recursos 
em homens, que seja capaz de resistir a todas as 
tentativas de violação (...), ou que possa cooperar 
com uma possível ação inglesa partida das costas 
da Galiza, das costas do Golfo de Cádiz (...).” (Costa, 
1988: 59-60).
O argumento de Santos Costa é particularmente 
interessante, porquanto ele combina o contexto 
internacional e a rede de relações que enformam 
a situação geoestratégica nacional, assim como 
o papel que caberia às Forças Armadas nesse 
quadro, como base para justificar a sua perspetiva 
estratégico-militar de modernização e reorganiza-
ção das Forças Armadas e do Exército em particu-
lar, julgando que com esta narrativa, convenceria os 
seus camaradas a aceitar o seu ponto de vista. Em 
suma, de que o binómio enquadramento interna-
cional/política externa de Portugal – organização e 
missões das Forças Armadas, em particular das do 
Exército, era um bom fundamento para legitimar a 
sua proposta.
Obviamente, atualmente, a inexistência de 
resistência à visão expressa em letra de lei de que 
as Forças Armadas portuguesas servem a política 
externa portuguesa, demonstra como é consensual, 
na corporação castrense, esta perspetiva13. Ou 
seja, se os atores políticos, desde a República, 
sempre observaram o papel das Forças Armadas 
portuguesas como um instrumento de inserção de 
Portugal na sociedade internacional e nas redes de 
relacionamento mundiais, reforçando a capacidade 
do país em alcançar os seus objetivos e em manter 
a sua independência, os militares, na generalidade, 
não só por aceitarem em geral a sua subordinação 
ao poder político, mas por concordarem com esta 

ótica, consideraram igualmente de máxima relevân-
cia a sua capacidade de intervirem no exterior, 
mesmo em teatros de guerra longínquos. 
Resta-nos tentar responder à questão de como é 
que umas Forças Armadas, em geral, com equipa-
mentos bélicos antiquados ou obsoletos, conseg-
uirem participar ativamente, e em certos casos, com 
grande sucesso, em teatros de guerra modernos e 
em conflitos complexos.

DIPLOMACIA E FORÇAS EXPEDICIONÁRIAS

A lógica política inerente ao desenvolvimento e 
mobilização de forças militares expedicionárias por 
Portugal explica em boa medida o seu sucesso ou 
fiasco. A política nacional ao encaixar e enquadrar a 
ação das forças militares expedicionárias portugue-
sas num quadro mais amplo, político e diplomático, 
assegura que as suas capacidades são de antemão 
reforçadas pelas negociações desenvolvidas e pelos 
acordos firmados com os aliados anteriormente à 
sua intervenção musculada. O que significa que 
ainda antes de o choque bélico acontecer são, em 
boa parte, colmatadas as debilidades que existiam 
nas capacidades militares nacionais, através do 
acréscimo de potencial marcial que os nossos 
aliados nos oferecem. 
É a ação diplomática que reforça a nosso potencial 
bélico, por via, quer de condicionar os nosso 
potenciais inimigos na capacidade de desenvolver 
em plenitude o seu potencial de agressão, quer por 
reforçar as nossas fragilidades, mitigando as nossas 
vulnerabilidades. 
A beligerância na Grande Guerra e a ação 
diplomática a montante da partida do CEP para 
a Flandres demonstram à saciedade esta leitura. 
O CEP só pode estacionar na Flandres e só pode 
crescer até ao nível de um corpo de exército 
porquanto a diplomacia nacional conseguiu extrair 
da Grã-Bretanha, jogando com as necessidades 
e as vontades desta e as da França (Telo, 2014: 
15-18, 22-26), o equipamento necessário para 
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armar as forças expedicionárias portugueses que foi 
fornecido localmente, argumentando igualmente os 
plenipotenciários nacionais com a vantagem logís-
tica e de interoperabilidade dos equipamentos entre 
as forças militares aliadas. Assim Portugal enviou 
o CEP para a Flandres equipando-o com o material 
moderno, em geral, usado pela Grã-Bretanha14.
Dir-se-ia que a Guerra de África, entre 1961 e 
1974, seria absolutamente diferente da situação 
em que o CEP esteve envolvido, dado o isolamento 
internacional a que supostamente Portugal foi 
submetido. Na verdade, este isolamento é muito 
menos real do que é habitualmente propalado, e tal 
como aconteceu com o CEP, o governo de Lisboa 
soube desenvolver um rede de relações exteriores 
que assegurou um suporte logístico externo, de 
cariz militar e bélico, ao esforço de guerra nacional 
nos teatros de operações africanos, nomeadamente 
com a França, com a Alemanha Ocidental e com a 
África do Sul e a Rodésia. Graças a estas relações 
e aos acordos produzidos à época, Portugal pode 
equipar-se para uma guerra de contrassubversão, 
recebendo nomeadamente, aviões de combate T6 
e G91, fragatas e corvetas para operar em África e 
outro know-how naval, espingardas automáticas G3 
e metralhadoras ligeiras MG3, a quase totalidade 
deste material bélico oriundo, ou da Alemanha 
Federal ou da França, assim como muito outro 
material com o qual pode armar o esforço expedi-
cionário português (Bacelar, 2000: 140-150). Sem 
este suporte externo, as dificuldades materiais e as 
vulnerabilidades nacionais teriam sido bem mais 
complicadas para sustentar o esforço de guerra. 
A diplomacia nacional assegurou, assim, muitas 
das vezes, os meios pelos quais as Forças Armadas 
portuguesas poderem sustentar o seu esforço 
expedicionário e a sua capacidade de perdurar em 
campanhas militares prolongadas. A diplomacia 
nacional, através da negociação e da firmação de 
acordos de caráter técnico-militar possibilitou a 
participação ativa do país em operações militares 
em teatros de guerra exigentes e distantes do país, 

fazendo das alianças um instrumento sinergético 
do poderio militar nacional. O que significa, por sua 
vez, que a subordinação da missão e das funções 
das Forças Armadas nacionais aos propósitos 
políticos do Estado e à sua ação diplomática, no 
quadro da política externa, fazendo com que a 
experiência bélica dos militares portugueses seja 
essencialmente expedicionária, não só tenha as-
segurado uma maior visibilidade ao país em termos 
externos e internacionais, com o aumento da 
capacidade de Portugal em alcançar os propósitos 
por si considerados como desejáveis, possibilitando 
ainda uma muito maior eficácia qualitativa no 
manuseamento do poderio bélico nacional e na sua 
utilização estratégica efetiva.
Ao longo do século XX, Portugal não se situou 
no epicentro do embate geoestratégico, em 
geral, fixado na Europa central, mas a sua posição 
geográfica era de maior relevo para o duelo que 
se desenvolvia nesse espaço. Isso significou que, 
não estando Portugal, normalmente, diretamente 
ameaçado, fazia contudo parte relevante do jogo 
e do tablado geoestratégico internacional. Esta 
situação geográfica influenciou e influi na nossa 
política e estratégia diplomática e militar. Obriga 
Portugal a tomar uma posição no contexto do tab-
lado do conflito, permitindo-nos extrair, se habilmente 
se manipular as peças que estão em jogo, concessões 
relevantes correlativas à relevância estratégica de país: 
é neste quadro que o binómio diplomacia-Forças Arma-
das ganha acuidade e se valoriza. O Estado português 
manuseou a ação externa das Forças Armadas como 
meio para adquirir diplomaticamente vantagens em 
termos internacionais. O envio de forças expedicionárias 
para teatros de operações ou teatros de guerra longín-
quos foi um vetor de reforço da posição internacional de 
Portugal, que a diplomacia tratava de tentar encarecer, 
com vista a reforçar a situação e a visibilidade do país 
no exterior, no processo assegurando igualmente que os 
meios militares fossem robustecidos com capacidades 
efetivamente modernas e pudessem cumprir eficaz-
mente a sua função.

CONCLUSÃO 

O discurso militar português sobre si próprio, assim 
como aquele que a sociedade civil portuguesa 
produz sobre as suas Forças Armadas, narra uma 
história em redor do tópos da impotência e da 
fragilidade, descrevendo umas Forças Armadas 
portuguesas subequipadas, sendo um fator inútil do 
poder nacional, dada a miséria dos seus recursos 
humanos e materiais.  
Não obstante, Portugal participou em vários confli-
tos bélicos ao longo do século XX e os campos de 
batalha foram sempre muito distantes de Portugal 
ou do Portugal metropolitano. 56.000 soldados 
foram enviados para França, para a Flandres, em 
1917, e cerca de um pouco mais de 30.000 foram 
remetidos para Angola e para Moçambique entre 
1914 e 1918. Entre 1914 e 1918 Portugal mobili-
zou cerca de 90.000 militares expedicionários para 
diversos Teatros de Guerra longínquos do território 
de origem, o território nacional metropolitano. Quase 
40.000 expedicionários foram mobilizados durante 
a II Guerra Mundial, o grosso, cerca de 32.000, 
foram enviados para as ilhas dos Açores, território 
nacional, é correto, mas a milhares de quilómetros 
da base de origem dos militares deslocados. 
Largas centenas de milhares de homens terão sido 
mobilizados para a Guerra de África entre 1961 
e 1974, “campos de honra” bem longínquos do 
território metropolitano. Mais de 30.000 militares 
terão cumprido missões no exterior desde 1992 
no âmbito das “forças nacionais destacadas” ou na 
“cooperação técnico-militar”.
A estratégia política de inserção de Portugal no 
sistema internacional, na sociedade internacional, 
desde o advento da República, visava uma ativa 
participação do país na rede de relações internac-
ional que mais lhe convinha em cada momento. É 
neste quadro que foi e é enquadrado o papel das 
Forças Armadas portuguesas: as Forças Armadas 
são uma das componentes da inserção de Portugal 
no sistema internacional, pelo que a sua ação tem, 
por via dessa lógica, de ser efetuada em teatros de 
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guerra exteriores ao país e em situações de confli-
tos internacionais complexos. Ao longo do século 
XX Portugal combinou estrategicamente a ação 
diplomática e a ação militar em prol da sua inserção 
e da sua visibilidade no sistema internacional
A diplomacia nacional assegurou, por sua vez, os 
meios pelos quais as Forças Armadas portuguesas 
poderem sustentar o seu esforço expedicionário e 
a sua capacidade de perdurar em campanhas mili-
tares prolongadas. A diplomacia nacional, através 
da negociação e da firmação de acordos de caráter 
técnico-militar possibilitou a participação ativa do 
país em operações militares em teatros de guerra 
exigentes, sofisticados e distantes de Portugal, 
fazendo das alianças um instrumento sinergético 
do poderio militar nacional, reforçando a visibilidade 
do país. Em consequência, reforçou a autonomia 
e a margem de manobra nacional, ampliando a 
liberdade de ação de Portugal e a capacidade de 
atingir os propósitos considerados como desejáveis 
e alcançáveis pelo Estado português.
Eis os fundamentos sobre os quais se gerou a natu-
reza expedicionária da experiência bélica nacional, 
e a sua capacidade de projetar forças militares, no 
século XX e no início do século XXI.

NOTAS
1Seria fastidioso a reprodução dos milhentos textos 
onde este tópos aparece na literatura militar. Mais 
em baixo citaremos, arquetipalmente, um texto do 
General José Loureiro dos Santos que exemplifica à 
saciedade esta leitura da situação das Forças Arma-
das, ao longo dos séculos, na sociedade portuguesa.
2Usa-se deliberadamente o termo técnico atual-
mente aplicado às forças militares enviadas para 
missões no exterior. As forças militares enviadas 
para o estrangeiro (França) e para as colónias entre 
1914 e 1918 tinham o caráter contemporâneo de 
“forças nacionais destacadas”, quer nos propósitos, 
quer nas missões que lhes foram incumbidas.

3Para uma descrição da campanha de Moçambique 
entre 1914 e 1918, e como exemplo, veja-se Duarte 
(1998: 667-704) e Marques (2012).
4Às forças expedicionárias originadas na metrópole, 
a Grande Guerra impôs o levantamento de cerca 
de 10.000 africanos que foram integrados no 
exército português como combatentes, aos quais 
se acrescem talvez, entre 60.000 a 120.000 
outros utilizados como carregadores, ajuntando-
se ainda a estes, guerreiros de tribos inimigas 
dos povos sublevados contra os portugueses, em 
diversas rebeliões que então ocorreram em Angola 
e Moçambique, e que podem chegar a cerca de 
25.000 combatentes, e que foram usados para 
as derrotar (Meneses, 2014: 340). Estes cerca 
de 100.000 africanos mobilizados por Portugal 
nas suas colónias operaram ou em Angola ou em 
Moçambique. Assim, na prática, a Grande Guerra 
teria levado Portugal a levantar, no mínimo, cerca 
de 200.000 homens. A verdade é que estes dados 
são basicamente estimativas, sendo difícil ainda 
assegurar a sua precisão.
5Lei n.º 2048 de 11 de junho de 1951, Diário do 
Governo, Suplemento, I Série, N.º 117, pp. 407-412.
6Estado-Maior General das Forças Armadas 
(EMGFA), “Portuguese Armed Forces in the World”, 
brochura digital, disponível em http://www.emgfa.
pt/documents/6cpnsvdfg5x1.pdf, consultada em 
22 de agosto de 2013.
7Veja-se Duarte (2010: 190-195).
8Carta de Pedro Teotónio Pereira a Oliveira Salazar, 
cit. em Almeida (2008: 516).
9Usamos o termo no sentido dado a ele por Hedley 
Bull, de um sistema internacional fundado em 
interesses regulados por normas e instituições 
internacionais (Cravinho, 2006: 40-42). 
10Ver Fraga (2010: 165, 176-181) e Telo (2010: 
299-305), com uma perspetiva diferente da de 
Fraga.

11Ata n.º 42 de 5 de maio de 1919, cit. em Cruz 
(2009: 276).
12Não deixa ser de interessante salientar que o 
conflito ultramarino contribui para o desenvolvi-
mento de uma conceção muito lata e ampla de 
estratégia por parte dos pensadores estratégicos 
portugueses, militares e políticos (Fernandes, 2012: 
144)
13É sintomático que um general tão crítico do atu-
ação do poder político para com as Forças Armadas 
portuguesas, como é José Loureiro dos Santos 
(2012: 31-32), saliente a relevância para o país de 
ser um ator produtor de segurança internacional, 
com a incumbência que tal função impõe aos meios 
militares nacionais.
14Veja-se o memorando “Disposição para o 
emprego das forças portuguesas na zona britânica 
de operações em França”, in Portugal na Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918), Tomo II: As Nego-
ciações Diplomáticas e a Ação Militar na Europa e 
em África, Doc. N.º 547, Lisboa, 29 de dezembro 
de 1916, p. 110, em que é claramente expresso 
que o “governo britânico fornecerá o material 
de toda a espécie de que Portugal careça, e que 
julgue necessário para completar o equipamento e 
armamento do Corpo Expedicionário Português”.
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